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EMENDA Nº 327, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Suprima-se o inciso II do artigo 2º, do Projeto de lei em epígrafe.
Justificativa
A autarquia Instituto de Medicina Social e de Criminologia - IMESC tem por finalidade promover a formação e o treinamento de pessoal especializado, mediante realização de cursos e congressos nos ramos da Medicina Legal, da Medicina Social, da Medicina do Trabalho, da Criminologia, da Criminalística, da Identificação, além de atividades docentes e de pesquisa referentes à matéria técnico-científica.
O projeto de lei do Governo Dória pretende transferir as atividades de interesse público executadas pela autarquia para a Secretaria de Segurança Pública e órgãos vinculados. Os bens, móveis e imóveis, após transferência ao Estado, poderão ser alienados ou destinados a outros usos de interesse do público.
“O Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo (IMESC) foi instituído pelo Decreto-lei nº 237, de 30 de abril de 1970, sob a denominação Instituto Oscar Freire (I.O.F). Referido Decreto-lei (à época, ato normativo com força de lei) transformou o Instituto Oscar Freire em Autarquia. O Decreto nº 52.468, de 16 de junho de 1970, subordinou o I.O.F. à Secretaria da Justiça, para os fins do Decreto nº 47.838, de 21 de março de 1967. Em 1976, por força do Decreto nº 8.390, de 20 de agosto de 1976, ocorreu a alteração da denominação da Autarquia "Instituto Oscar Freire" para "Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo". Os decretos que regulamentavam o IOF encontram-se revogados, em virtude da posterior edição do Decreto nº 25.164, de 12 de maio de 1986 (hoje também revogado). Atualmente encontra-se em vigor o Decreto nº 42.110, de 19 de agosto de 1997, que aprova o novo Regulamento do IMESC e cujo artigo 1º expressamente dispõe sobre sua vinculação à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Governo do Estado de São Paulo, denominada Secretaria da Justiça e Cidadania desde 2019”.fonte: https://imesc.sp.gov.br/index.php/legislacao-imesc/.

“O Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo (IMESC) é uma autarquia vinculada à Secretaria da Justiça e Cidadania do Governo do Estado de São Paulo e sua origem remonta ao ano de 1970, quando começou a existir legalmente. Tem como missão realizar perícias de Medicina Legal (clínicas e psiquiátricas) e de Investigação de Vínculo Genético (exame de DNA) para autoridades competentes do Estado de São Paulo, produzindo e difundindo conhecimento na sua área de atuação. É considerado o maior centro de perícias de Medicina Legal e de Investigação de Vínculo Genético da América Latina e pioneiro, no Brasil, na utilização dos recursos da telemática para a prática preventiva do uso indevido de drogas por meio do serviço INFOdrogas (implantado em 1994). O desenvolvimento e o crescimento de atividades na área pericial têm acumulado, ao longo da trajetória do IMESC, uma massa quantitativa e qualitativamente importante de informações (mais de 850 mil prontuários periciais), tornando-o um espaço privilegiado no campo da produção científica”. Fonte: https://imesc.sp.gov.br/index.php/o-imesc/154-2/.

“O IMESC tem como uma de suas atribuições promover formação, aperfeiçoamento, capacitação e educação continuada, em sua área de atuação, de profissionais especializados, residentes médicos, estudantes de nível universitário, agentes multiplicadores, mediante a realização de cursos, palestras e outros eventos”. Fonte: https://imesc.sp.gov.br/index.php/cursoseeventos/.

Não obstante, o IMESC produz e produziu importantes estudos e publicações, utilizados em Congressos de medicina legal, psiquiatria, medicina genética entre tantos outros temas ligados a criminologia e a justiça penal e familiar. Nos últimos anos tem estudado e produzido estudos sobre farmacologia relacionados ao uso de abuso de álcool e drogas.

O IMESC é importante órgão auxiliar do Poder Judiciário de São Paulo e sua atuação tem objetivamente garantido que o acesso a Justiça por milhares de cidadãos se convertam em resultados técnicos para auxiliar no deslinde dos processos judiciais através das pericias técnicas voltadas ao campo da medicina.

Os laudos técnicos são peças essenciais a Justiça em geral, seja para garantir que o Judiciário promova corretas decisões baseadas na realidade cientifica, seja para a população de baixa renda que são em grande parte os maiores beneficiários.
A extinção do órgão como está proposta, afetará centenas de milhares de processos judiciais na área da família, cível e criminal, emperrando ainda mais o sistema processo jurídico que já é lento, ressaltando ainda que a demora de resultados nas ações judiciais, impõe por outro lado um alto custo temporal ao Judiciário e por sua vez ao sistema social jurídico.

A criação do IMESC como narrado acima proporcionou ao Sistema de Justiça paulista uma produção exemplar, não estando apenas limitado aos laudos médicos, mas também contribuindo com a ciência forense através de publicações e conferencias, contribuindo com a produção cientifica atualizada e necessária.
Estima-se que cerca de 60% das ações judiciais que dependem de prova pericial e de exames médicos e genéticos, são dependentes do IMESC.
O IMESC produz em média 10 (dez) relatórios diários além de milhares de atendimentos aos periciados.

Ao contrário de sua extinção, o referido Instituto deveria receber mais insumos e investimentos para modernizar a contribuir ainda mais para agilização dos processos judiciais.
Por fim desde seu histórico e criação, houve investimentos consideráveis, e a simples extinção como consta traz um prejuízo ao erário publico e social e a cultura jurídica imensurável. O IMESC assim como outros órgãos deveriam ser revalorizados, e em decorrência dos impactos da PANDEMIA COVID que afetará as contas públicas, sua forma de custeio poderia ser atrelado à arrecadação das fortunas paulistas, que neste momento deveriam contribuir com os serviços públicos essenciais como o caso do IMESC.

Desfazer deste patrimônio sem colocar alternativas no lugar, poderá encarecer ainda mais as contas do Judiciário e da sociedade no que tange a promoção de Justiça, ato imperioso na democracia constitucional.

Sala das Sessões, em 18/8/2020.
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